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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Divulgado o resultado final de um concurso público para
o preenchimento de vagas em cargo público de natureza civil, da
administração direta federal, os aprovados foram nomeados.

Considerando essa situação hipotética e a legislação pertinente,
julgue os itens a seguir.

51 Com a posse, os aprovados serão investidos no cargo público,
mas irão adquirir estabilidade somente após três anos de
efetivo exercício.

52 O cargo público em questão poderia ter sido criado por lei ou
por decreto do presidente da República.

53 O concurso público foi necessário porque se tratava de
provimento de cargo público na administração direta; seria
dispensável se a contratação fosse para emprego público na
administração indireta federal.

Inconformada com a aplicação de uma multa, uma
sociedade privada contratada pelo poder público ingressou
com pedido administrativo de anulação da penalidade. No
curso do processo, o representante legal da sociedade foi
chamado a prestar esclarecimentos, mas deixou de comparecer. A
decisão final manteve a multa, razão por que a sociedade interpôs
recurso administrativo.

Com relação a essa situação hipotética, julgue os itens que se
seguem, considerando as disposições legais acerca de
processo administrativo.

54 A autoridade legalmente competente para julgar o recurso
administrativo não pode delegar essa atribuição a terceiro.

55 O não atendimento à intimação para comparecimento pelo
representante legal da sociedade importou em renúncia ao
direito da sociedade.

56 Caso a lei seja silente, para que o recurso administrativo
interposto seja admitido, será necessário o depósito prévio do
valor da multa imposta.

57 O recurso administrativo deverá ser dirigido à autoridade que
proferiu a decisão, a qual, se não reconsiderar tal decisão,
deverá encaminhá-lo para autoridade superior.

58 Apenas a sociedade multada poderá interpor recurso
administrativo, pois a lei estabelece que apenas as partes no
processo têm legitimidade para recorrer.

No que se refere ao controle da administração pública, julgue os
itens seguintes.

59 Contrato de direito privado firmado em igualdade de condições
pela administração pública com particular não pode ser
anulado unilateralmente.

60 A administração pública pode revogar ato próprio
discricionário, ainda que perfeitamente legal, simplesmente
pelo fato de não mais o considerar conveniente ou oportuno.

61 Controle interno se refere, sempre, a atos de natureza
administrativa.

Acerca de licitações, julgue os itens subsequentes.

62 A licitação na modalidade de pregão pode ser adotada para

aquisição de bens e serviços comuns, que são aqueles cujos

padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente

definidos por edital, mediante especificações usuais no

mercado.

63 Em casos de guerra ou de grave perturbação da ordem, é

inexigível a licitação.

Com base nas disposições constitucionais acerca de princípios,

direitos e garantias fundamentais, julgue os itens a seguir.

64 Os tratados internacionais sobre direitos humanos possuem

status de emendas constitucionais, de maneira que a autoridade

pública que a eles desobedecer estará sujeita a

responsabilização.

65 O presidente da República, embora nomeie os ministros que

compõem o Supremo Tribunal Federal, não interfere na função

jurisdicional desse órgão.

66 A liberdade de pensamento é exercida com ônus para o

manifestante, que deverá se identificar e assumir a autoria

daquilo que ele expressar.

67 Policiais têm a prerrogativa de adentrar na casa de qualquer

pessoa durante o período noturno, desde que portem

determinação judicial ou o morador consinta.

68 É vedada ao cartório a cobrança de valor para efetuar registro

de nascimento civil, que é um direito reconhecido a todos os

brasileiros e estrangeiros residentes no país.

A respeito da organização político-administrativa do Estado

brasileiro e da administração pública, julgue os itens seguintes.

69 Caso não exista lei federal que disponha normas gerais

relativas a tecnologia, os estados poderão exercer a

competência legislativa plena, necessária ao atendimento de

suas peculiaridades.

70 Para exercer função de confiança na administração pública,

o servidor deverá ser ocupante de cargo efetivo.

71 Será compartilhado o domínio de rio que banhe mais de um

estado-membro, pertencendo a cada um deles a parte que

adentrar o seu território.

72 Legislar sobre a responsabilidade por dano ao meio ambiente

compete concorrentemente à União, aos estados e ao Distrito

Federal.
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A respeito dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário e das
funções essenciais à justiça, julgue os itens subsequentes.

73 Infração penal comum cometida por desembargador de tribunal
regional federal será julgada originariamente pelo Supremo
Tribunal Federal.

74 Apesar de ser uma garantia assegurada aos membros do
Ministério Público, a inamovibilidade poderá ser afastada por
razões de interesse público, mediante decisão fundamentada do
chefe da instituição.

75 Ato normativo publicado pelo presidente da República e cujo
conteúdo exorbite do poder de regulamentar poderá ser sustado
pelo Congresso Nacional.

76 Caso pratique crime de responsabilidade, o presidente da
República ficará suspenso das suas funções após o Supremo
Tribunal Federal receber denúncia originária do Ministério
Público da União.

A respeito de administração, julgue os próximos itens.

77 A adoção de estratégias de segregação de clientes por faixas de
renda é uma diretriz que deve ser seguida na prestação de
serviços públicos, porque favorece o alcance da excelência dos
serviços prestados.

78 A utilização de novas metodologias que visem facilitar o
acesso a informações e dar celeridade ao atendimento promove
uma cultura de desburocratização e inovação. 

79 A existência de roteiros-padrão a serem seguidos na execução
de tarefas em um órgão público guarda similaridade com
procedimentos típicos da teoria clássica da administração.

80 Em função da evolução da administração pública brasileira, a
visão globalizada da gestão deve prevalecer sobre uma visão
analítica.

81 A supremacia do interesse público deve ser prioridade em
organizações da administração pública e privada.

Julgue os itens seguintes, relativos a gestão de pessoas.

82 Entre os estilos de liderança, o democrático é, em regra, o mais
eficaz para instituições públicas alcançarem melhores
resultados operacionais e maior qualidade de atendimento.

83 A educação corporativa possibilita a consolidação de novos
conhecimentos e o desenvolvimento de competências
necessárias à superação dos desafios de um mercado em
constante mudança.

84 A adoção de políticas de reconhecimento e valorização do
desempenho dos empregados favorece a motivação daqueles
menos engajados com o propósito da instituição.

85 A retenção do conhecimento científico pelos administradores
de uma instituição e o compartilhamento das experiências
práticas entre técnicos e analistas, ainda que exista segregação
clara das etapas de retenção e compartilhamento, promovem
um adequado processo de gestão do conhecimento
organizacional.

86 Os conhecimentos e as habilidades dos empregados são
elementos essenciais para evidenciar competências, ao passo
que as atitudes são fundamentais para materializar os
resultados.

Com relação a gestão organizacional, julgue os itens subsequentes.

87 Situação hipotética: Na elaboração do planejamento

estratégico de um órgão público que utiliza a metodologia

BSC (balanced scorecard), definiu-se o objetivo estratégico

“desenvolver competências de liderança”. Assertiva: Nessa

metodologia, o referido objetivo deve ser classificado na

perspectiva interna.

88 Em um processo de planejamento estratégico, deve-se

primeiramente realizar a análise da situação do ambiente para,

em seguida, definirem-se os objetivos a serem alcançados.

89 O estabelecimento de metas estratégicas supre a necessidade de

definição dos objetivos estratégicos da instituição.

90 Situação hipotética: Uma instituição de serviços públicos

realizou um levantamento e constatou que, no decorrer de

dez anos, a maioria dos seus clientes preferiu os atendimentos

virtuais aos presenciais. Assertiva: Esse fato é considerado um

indicador de tendência do comportamento do consumidor.

91 Situação hipotética: Após a realização de uma análise SWOT

em determinada organização, identificou-se que o cenário

nacional estava favorável ao debate de assuntos trabalhistas e

que os trabalhadores da organização possuíam conhecimento

altamente especializado em direito do trabalho.

Assertiva: Nesse caso, o cenário favorável ao debate de

assuntos trabalhistas constitui uma oportunidade, e o

conhecimento dos trabalhadores, uma força; juntas,

oportunidade e força favorecem estratégias de fortalecimento

da organização.

Julgue os itens a seguir, a respeito de modelagem de processo,

gestão de projetos e tomada de decisão.

92 Situação hipotética: Um estabelecimento comercial decidiu

sempre negar atendimento a qualquer cliente que não apresente

documento de identidade no ato de pagamento com cartão de

crédito. Assertiva: O estabelecimento comercial está adotando

uma decisão programada.

93 Se um sistema de análise eletrônica de dados realiza

sessenta análises em um período de seis horas, então se trata de

uma análise de velocidade, haja vista as técnicas de análise e

mensuração de processos.

94 O escopo de um projeto para automação de processos judiciais

em um órgão público deve ser definido durante a fase de

concepção do projeto, para que haja uma clara delimitação das

atividades que farão parte do planejamento.

95 Durante a fase de monitoramento e controle de um projeto,

a identificação da necessidade de ajustes pode implicar o

retorno à fase de planejamento.

96 Situação hipotética: Duas pessoas tomam decisões

diferentes em relação a um mesmo fato devido aos seus

níveis de conhecimento e percepções sobre o assunto.

Assertiva: É correto afirmar que esses processos decisórios

estão ancorados em fatores sociais.
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Acerca dos princípios e conceitos arquivísticos, julgue os itens

que se seguem.

97 Todo documento emitido pelo poder público ou por

instituições de direito privado e que seja capaz de produzir

efeitos de ordem jurídica na comprovação de um fato é um

documento sigiloso.

98 Os documentos de arquivo recebidos pelo protocolo que sejam

considerados ostensivos devem ser encaminhados diretamente

ao destinatário, sem serem abertos ou registrados.

99 A relação entre documentos de um arquivo, a qual decorre

das atividades da instituição que os tenha acumulado, constitui

a organicidade dos documentos de arquivo.

A respeito da gestão de documentos, julgue os itens seguintes.

100 A última etapa do processo de organização dos documentos de

arquivo é o arquivamento, que é a disposição dos documentos

em uma unidade de classificação.

101 A tabela de temporalidade é o resultado prático do processo

de avaliação dos documentos de arquivo.

102 As atividades de protocolo e arquivo corrente, apesar de

distintas, devem funcionar de forma integrada.

103 Distribuição e redistribuição de documentos, tarefas realizadas

no protocolo, referem-se à movimentação dos documentos

do protocolo para os setores de trabalho responsáveis pela

tomada de decisão em relação ao conteúdo dos documentos.

104 A classificação de documentos de arquivo é feita a partir

do plano de classificação, que pode ser o mesmo utilizado

na biblioteca do órgão.

105 Os documentos de arquivo devem ser classificados pela função

e atividade que tenham motivado a criação do documento.

A respeito de orçamento público, julgue os próximos itens.

106 Na elaboração da proposta orçamentária, cabe ao órgão

setorial elaborar e apresentar ao órgão central de orçamento a

programação orçamentária detalhada da despesa por programa,

ação e subtítulo.

107 Recursos públicos utilizados para a aquisição de equipamentos

destinados a escolas públicas são oriundos de fontes sem

vinculação direta com o orçamento.

108 Se uma empresa pública custear com recursos próprios suas

despesas com pessoal, encargos sociais e manutenção em geral,

ela poderá excluir esses recursos do orçamento fiscal.

109 O exercício financeiro do governo federal poderá ter início no

dia 1.º de abril de determinado ano, desde que termine no

dia 31 de março do ano seguinte, em respeito ao princípio da

anualidade.

A respeito dos instrumentos de planejamento da gestão pública,
julgue os itens a seguir.

110 Se alguma das casas do Poder Legislativo ultrapassar o limite
máximo de execução de despesas fixado na programação
financeira, o Poder Executivo ficará dispensado de apresentar
o cumprimento das metas fiscais do quadrimestre seguinte na
comissão mista de orçamentos.

111 Caso determinado plano regional de desenvolvimento seja
incompatível com o plano plurianual, caberá ao plenário do
Congresso Nacional declarar a incompatibilidade, a partir de
parecer aprovado pelo Tribunal de Contas da União.

112 Cabe à lei de diretrizes orçamentárias fixar prazo para o
presidente do Supremo Tribunal Federal e os presidentes dos
tribunais superiores encaminharem as propostas orçamentárias
dos respectivos órgãos.

113 Se determinado recurso ficar sem a despesa correspondente em
decorrência de veto parcial ao projeto de lei orçamentária
anual, será vedada a utilização do referido recurso ainda que na
forma de fonte para a abertura de créditos adicionais.

114 Os objetivos da estrutura de programação orçamentária
incluem atender às necessidades de informação das
organizações privadas, da sociedade em geral e de outros
interessados.

115 Caso o Poder Executivo abra um crédito suplementar, os
recursos correspondentes ao referido crédito serão excluídos
do cômputo total de créditos orçamentários.

Acerca da receita e da despesa públicas, bem como de dispositivos
da Lei de Responsabilidade Fiscal, julgue os itens que se seguem.

116 No caso de o Poder Legislativo ter aprovado a lei orçamentária
anual antes do início do exercício financeiro, nenhum dos
estágios da despesa pública terá sido executado até o momento
da fixação da despesa.

117 A Lei de Responsabilidade Fiscal só trata de metas de
resultados para as despesas públicas, uma vez que as receitas
públicas estão fora do controle dos órgãos públicos.

118 Situação hipotética: Um órgão público executa regularmente
determinada despesa corrente, que foi fixada por obrigação
legal por um período superior a dois exercícios. Assertiva:
Nessa situação, essa despesa só poderá ser aumentada se a
estimativa do impacto orçamentário e financeiro do aumento
for calculada e demonstrada, além de ser comprovada a origem
dos recursos para o seu custeio.

119 Havendo a necessidade de que um órgão público classifique
determinada receita de acordo com o acontecimento real que
tenha ocasionado o ingresso nos cofres públicos, ele deverá
utilizar a classificação orçamentária por natureza da receita.

120 A transferência de recursos da União para um município, com
o objetivo de custear a construção de posto de saúde, somente
poderá ser realizada se o município beneficiário comprovar
estar em dia com a prestação de contas dos recursos
anteriormente recebidos e se houver previsão de contrapartida.
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